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Agente redutor líquido automotivo – Arla 32














Osasco, 10 de março de 2025


TERMO DE REFERÊNCIA

	1. OBJETO 


1.1. Registro de Preços para eventual e futuro Fornecimento de Agente Redutor líquido ARLA 32 para combustíveis, para suprir as necessidades das unidades operacionais das Secretarias da Prefeitura do Município de Osasco, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

	2. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES



2.1 Quantidades máximas a serem registradas e eventualmente adquiridas, conforme tabela abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANT.

	1
	Aquisição do Aditivo ARLA 32 para combustível – solução aquosa de ureia técnica, contendo no mínimo de 32,5% de Uréia e 67,5% de água desmineralizada de acordo com os padrões ISO 22241; Galão de 20 litros (Balde).
	GALÃO
	306



2.2 O licitante não poderá cotar quantidade divergente da quantidade estipulada na tabela acima.

	3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO


3.1. A aquisição do agente Arla 32 é fundamental para o pleno funcionamento dos veículos das unidades das Secretarias da Prefeitura Municipal de Osasco. Considerando que o Arla 32, também conhecido como solução de ureia para redução de emissões, é utilizado principalmente em sistemas de controle de poluição em veículos e maquinários que utilizam motores a diesel. Sua principal finalidade é reduzir as emissões de óxidos de nitrogênio (NOx), que são poluentes atmosféricos prejudiciais à saúde humana e ao meio ambiente.


3.2. Portanto, a aquisição do agente Arla 32 é essencial, pois contribui para que os veículos atendam às normas de emissões mais rigorosas, ajudando a mitigar os impactos ambientais das emissões de veículos a diesel. 

3.3. Ademais, tendo em vista a impossibilidade de quantificar o volume a ser demandado pela Administração, bem como a conveniência de que as entregas serem feitas de forma parcelada, o Sistema de Registro de Preços demonstra-se a opção mais viável ao procedimento de compra.
	4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 


4.1. Considerando que o objeto a ser contratado é de natureza comum, de baixa complexidade e baixo valor econômico, cujos padrão de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado, e considerando, que o objeto será utilizado por diversas Secretarias da Prefeitura do Município de Osasco, em entregas parceladas em cada endereço indicado, sendo impossível definir previamente o quantitativo a ser demandado por cada Órgão devido a necessidade individual de cada unidade, a contratação que se mostrou mais vantajosa foi adoção do sistema de registro de preços através de dispensa de licitação. 

4.2. Como citado nos tópicos anteriores, a solução definida para atender a presente demanda é realizando a contratação direta, através de dispensa de licitação, com vistas a contratar fornecedores, registrando seus preços, para que possamos dispor do material solicitado pelo município quando for necessário, adotando o critério de menor preço unitário, pelo período de 1 ano, podendo ao final ser prorrogado por mais 1 ano, desde que seja comprovado a vantajosidade dos preços.

	5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO


5.1. O critério de julgamento será MENOR PREÇO POR ITEM, com o objetivo de otimizar a utilização dos recursos disponíveis no mercado e promover uma maior competição. A disputa por ITEM impulsiona a competitividade, possibilitando que a Administração Pública obtenha valores mais vantajosos em suas contratações, além de promover economia de escala.

	6. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA


6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data de divulgação no PNCP e na Imprensa Oficial do Município, podendo ser prorrogada por igual período conforme disposto no art. 153 e 154 do Decreto Municipal 13.877, de 30 de agosto de 2023 e mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

6.2. No caso de prorrogação a ata de registro de preços, seus preços poderão ser reajustados, desde que comprovado a vantajosidade dos preços, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, mediante aplicação do índice IPCA, nos termos do art. 158 do Decreto Municipal 13.877, de 30 de agosto de 2023. 

6.3. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

6.4. O instrumento de prorrogação da Ata de Registro de Preços, deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação, bem como o quantitativo a ser prorrogado, conforme Parágrafo único, do Art. 154 do Decreto Municipal 13.877, de 30 de agosto de 2023.

6.5. Fórmula para aplicação do reajuste:
R = Po (in – io) / io                    e                   Pr = Po + R
Sendo:
R = valor do reajuste a vigorar a partir da 1º (primeiro) dia do mês de prorrogação contratual
Pr = valor do preço unitário contratual reajustado após a prorrogação contratual
Po = valor do preço unitário contratual inicial
io = valor do índice IPCA, relativo ao mês da data do orçamento estimado
in = valor do índice IPCA, porém relativo ao mês de encerramento do 1 (primeiro) ano da Ata de Registro de Preços.

	7. CONDIÇÕES DE ENTREGA E LOCAIS DE RECEBIMENTO


7.1. DO PRAZO DE ENTREGA

7.1.1. O objeto desta contratação deverá ser entregue em até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura/retirada da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela Detentora. 

7.1.2. Nos casos que houver entrega parcelada da Autorização de fornecimento, o cronograma de entregas constará no campo de “OBSERVAÇÕES”, no qual o detentor deverá se atentar quanto as quantidades, prazo, e endereços de entrega.

7.1.3. Nos casos de recusa do fornecedor em aceitar o cronograma de entregas, o mesmo deverá justificar o motivo, que será apreciado pelo Órgão Gerenciador daquela Ata.

7.1.4. Nos casos que o detentor efetuar a assinatura a Autorização de Fornecimento, estará aceitando o cronograma e as entregas parceladas daquela Autorização de Fornecimento.


7.1.5. O objeto será recebido provisoriamente no prazo de 02 (dois) dia úteis, por um responsável ou gestor responsável do acompanhamento e fiscalização da ATA, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação constante no Termo de Referência e na proposta.
[bookmark: _GoBack]
7.1.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação ao detentor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.7. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 01 (um) dia útil, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

7.1.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

7.1.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do detentor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da Ata.

7.1.10. O Detentor deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços relacionados neste Termo de Referência, conforme as condições e as necessidades da contratante.

7.2. DOS LOCAIS DE ENTREGA

7.2.1. O objeto solicitado deverá ser entregue, nos endereços abaixo, no horário das 09h00 às 16h00, dos dias úteis. Sem ônus para a Prefeitura, de acordo com a grade de quantidades a serem requeridas pelas Unidades Requisitantes.
	SECRETARIAS
	LOCAIS DE ENTREGA

	GABINETE DO PREFEITO
	Corpo de Bombeiros - Rua Vitória Régia, 61 – Jardim das Flores – Osasco/SP

	SECRETARIA DA SAÚDE 
	Av. João Batista, 480 Centro - Osasco/SP 

	SECRETARIA DE SERVIÇOS E OBRAS 
	Av. José Lourenço, 100 Jaguaribe – Osasco/SP

	SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	Rua Diogo Antônio Feijó, 943 KM18 – Osasco/SP 

	SECRETARIA DE SEGURANÇA E CONTROLE URBANO
	Rua Canadá, 201 Jd. Nova América – Osasco/SP 

	SECRETARIA EXECUTIVA DE POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL
	Rua Eloy Cândido Lopes, 189 Centro – Osasco/SP 



	8. GESTÃO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS


8.1. A Ata de Registro de Preço ficará sob o regime de atribuições administrativas e gestão, desde sua concepção até a finalização, pelos seguintes gestores:

· Titular: Otavio Oliveira Medeiros - Matrícula: 195.887
· Suplente: Kethelyn Gracieli da Silva Gomes - Matrícula: 193.078

8.2. Os gestores fiscais dos órgãos solicitantes serão indicados em momentos oportunos nas Autorizações de Fornecimento (AF) durante a execução da Ata, para que seja realizada o acompanhamento e fiscalização.


	9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE


9.1. Comunicar a Detentora todas e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues;

9.2. Efetuar o pagamento da Detentora de acordo com a forma de pagamento estipulada na licitação e na Ata de Registro de Preços.

9.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas;

9.4. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Detentora fora das especificações da Ata de Registro de Preços.

9.5. Observar para que durante a vigência da Ata de Registro de Preços sejam cumpridas as obrigações assumidas pela Detentora, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.6. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;

9.7. Prestar à Detentora informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados.

	10. OBRIGAÇÕES DA DETENTORA



10.1. Entregar os produtos, objeto da presente licitação, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, bem como atender todas as solicitações das secretarias;

10.2. Fornecer produtos com prazo de garantia do fabricante de, no mínimo, 06 (seis) meses, contado da data de entrega;

10.3. Responder pelos vícios e defeitos dos produtos e assumir os gastos e despesas que se fizerem necessários para adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela Administração;

10.4. Substituir, às suas expensas, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da notificação expedida pela Secretaria requisitante, os produtos, caso se constate defeitos de fabricação, ou qualquer anormalidade que esteja em desacordo com as especificações deste Termo, dentre outros;

10.5. Entregar em suas embalagens originais contendo as informações: MARCA, MODELO, REFERÊNCIA, FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, E NÚMERO REGISTRO NO INMETRO, OU ÓRGÃO SIMILAR, quando for o caso, entre outros e de acordo com a legislação em vigor, observadas as especificações constantes neste Termo de Referência;

10.6. Comunicar ao órgão requisitante qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados; 

10.7. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de Lei; 

10.8. Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas neste Termo de Referência.

10.9. Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional;

10.10. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação;

10.11. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento;

10.12. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado;

	11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 


11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade operacional equivalente ou superior com o objetivo desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

11.2. A solicitação da qualificação técnica se faz necessário, para aferir se o fornecedor tem a capacidade mínima de executar o objeto em questão, pois conforme citado acima o município de Osasco é um grande contratante e as empresas vencedoras, tem que ter condições para atender a grande demanda desta municipalidade, comprovante que a empresa vencedora dispõe de conhecimento técnico e experiência para a boa execução do objeto.


11.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial do fornecedor.

11.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

	12. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA


12.1. A empresa deverá comprovar através de Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) do VALOR TOTAL ESTIMADO por ITEM.

12.2. Justificamos a solicitação de patrimônio, como uma forma de garantir que a empresa participante, tenha condições adequadas para atender as demandas do município, sendo este um grande consumidor dos itens em questão, e sendo a empresa capaz financeiramente de aguardar os pagamentos no prazo definido de 29 (dias), após a entrega do objeto.

12.3. Ainda assim é comumente solicitado por esta administração a solicitação de 10% (dez por cento) de patrimônio líquido nos processos licitatórios de Registro de Preços que envolvem mais de um órgão da administração direta da Prefeitura de Osasco, uma vez que cediço encontrar-se no poder discricionário da Administração tal prerrogativa de escolha, e em razão das características, especificidades e vulto dos objetos comumente adquiridos, no âmbito municipal, através do sistema de registro de preços, comprovando assim que empresa vencedora terá condições de cumprir  as obrigações decorrentes da licitação.

	13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


13.1. O pagamento será efetuado no prazo de 29 (vinte e nove) dias corridos para fins de liquidação, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela Unidade Requisitante.

13.2. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela própria Detentora, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e proposta de preço, não se admitindo notas fiscais emitidas com outro CNPJ mesmo aquele de filial ou da matriz.

13.3. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da Detentora, após a entrega dos produtos, com a verificação de conformidade com o solicitado.

13.4. A PMO pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela Detentora.

13.5. Havendo erro nas Notas Fiscais de Serviços/Faturas ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquelas serão devolvidas e o pagamento ficará pendente até que a Detentora providencie as medidas saneadoras.

13.6. Na hipótese acima, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação das Notas Fiscais de Serviços/Faturas, não acarretando qualquer ônus para a PMO.

13.7. A Detentora deverá indicar no corpo da Nota Fiscal e/ou Fatura número da Autorização de Fornecimento, número do processo administrativo, número do pregão eletrônico, o preço unitário e o preço total do produto, indicando o número da conta corrente, banco, e a agência com qual opera, sob pena de retenção de pagamento.

	14. QUANTITATIVO ESTIMADO DOS ÓRGÃOS/ENTIDADES PARTICIPANTES


14.1. Os quantitativos foram estimados com base nas requisições elaboradas por cada pasta desta Prefeitura. Além disso, procurou-se ajustar essas quantidades de forma a não ultrapassar o teto da disponibilidade orçamentária alocada para esta aquisição, aplicando-se o princípio da economicidade, conforme a estimativa das quantidades a serem contratadas neste Termo de Referência.
14.1.1. Reiteramos ser de inteira responsabilidade das secretarias requisitantes o cálculo das quantidades estimadas, presumindo-se que são o resultado da necessidade indicada, de forma a conferir-lhes confiabilidade. 
14.1.2. [bookmark: _Hlk192150846]Anexo I: Agrupamento analítico que apresenta os quantitativos detalhados de cada secretaria.

	15. UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃOS/ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES


15.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento inicialmente poderá aderir à ata de registro de preços conforme disposto no § 2º, 4° e 5°, do art. 86 da Lei Federal 14.133, de 01 de abril de 2021 e art. 160, do Decreto Municipal 13.877, de 30 de agosto de 2023.

15.2. A adesão é restrita aos órgãos e entidades no âmbito da Administração Municipal Direta e Indireta do Município de Osasco, conforme nossa disponibilidade de gerenciamento.

15.3. Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes.

15.4. O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado inicialmente como participante.

15.5. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o quantitativo autorizado anteriormente.


	16. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS


16.1. As partes devem cumprir integralmente as disposições que regulamentam o tratamento dedados pessoais, em conformidade com a Lei nº 13.709/ 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados -LGPD) e com o Decreto Municipal nº 13.637/ 2022 e alterações.

16.2. Os dados pessoais serão utilizados exclusivamente para as finalidades descritas no contrato e devem atender as determinações previstas na legislação, exceto quando houver consentimento do titular, respeitados os dispositivos legais, para utilização diversa ou em conformidade com outra base legal aplicável.

16.3. As partes devem assegurar a implementação de medidas adequadas de proteção de dados, conforme determinado pela legislação vigente.

16.4. A contratante se reserva o direito de realizar auditorias para verificar o cumprimento das disposições legais.

O descumprimento das disposições estabelecidas nesta cláusula e nos demais dispositivos legais poderá resultar na rescisão da ata de registros de preços, além de outras responsabilidades legais que possam ser aplicáveis.


	17. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO


17.1. Não há, por parte deste Município, qualquer impedimento à participação de consórcios, desde que atendam integralmente aos requisitos e condições estabelecidos no edital e na legislação aplicável, assegurando a igualdade de concorrência e o cumprimento das obrigações contratuais.

	
Osasco, 10 de março de 2025.

	Kethelyn Gomes
Matrícula n° 193.078

	
	





____________________________________________________________________
DEPARTAMENTO DE REGISTRO DE PREÇOS
Rua Narciso Sturlini, 161 – Centro – Osasco/SP – Cep: 06018-100
Telefone: 3652 – 9292	E-mail: secol@osasco.sp.gov.br 
image1.png
PREFEITURA DE

OSASCO

CIDADE DA FAMILIA E QUE ABRAGA #5

e

g o

184

L v L

Secretaria Executiva de
Compras e Licitacoes




